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I. Parâmetros de admissibilidade e pontuação de currículos 

 

As exigências mínimas requeridas são o Diploma de Graduação em Nutrição, possuir o curso 

em nível de pós-graduação (lato sensu) ou comprovação da conclusão dos créditos necessários 

para a apresentação da dissertação de Mestrado ou da tese de Doutorado (pós-graduação 

stricto sensu). 

 

Ter disponibilidade para atuação às quartas e quintas-feiras, podendo completar carga horária 

em disciplinas de segunda ou terça-feira. 

 

A documentação comprobatória do currículo deve ser enviada em 4 (quatro) 

arquivos, 1 (um) arquivo nomeado para cada grupo informado abaixo: 

 

GRUPO 1 - FORMAÇÃO ACADÊMICA 

 

GRUPO 2 - HISTÓRICO PROFISSIONAL: atividades docentes/ atividades de pesquisa, 

extensão ou divulgação dos estudos 

 

GRUPO 3 - HISTÓRICO PROFISSIONAL: experiência profissional, participação social e 

experiências em territórios em vulnerabilidade social 

 

GRUPO 4 - PRODUÇÃO INTELECTUAL: produção científica, 

cultural, artística 

 

Os candidatos que, na análise de currículo, obtiverem média inferior a 6 (seis), serão 

eliminados do processo seletivo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Barema 

GRUPO 1 - FORMAÇÃO ACADÊMICA / TÍTULOS (PESO 2) 

 

Itens  pontuação 

por item 

 

teto de 

pontos 

 

quantidade 

de itens 

 

pontos 

 

Doutorado na área do concurso  6,0 6,0   

Doutorado em andamento 5,0 5,0   

Mestrado na área do concurso  4,0 4,0   

Mestrado em andamento 3,0 3,0   

Especialização 2,0 4,0   

NOTA (0 a 10)     

 

 

GRUPO 2 - HISTÓRICO PROFISSIONAL: atividades docentes/ atividades de pesquisa, 

extensão ou divulgação dos estudos (PESO 2) 

 

Itens  pontuação 

por item 

 

teto de 

pontos 

 

quantidade 

de itens 

 

pontos 

 

Tempo de Docência / ensino superior 

(área do concurso) 

1,0 (por 

semestre) 

 5,0 

 

  

Participação em bancas de trabalhos 

de conclusão de curso (graduação, pós 

lato sensu, mestrado e doutorado)  

0,5 2,0   

Comunicação, palestra ou conferência 

em eventos 

0,5 2,0   

Participação em projetos de extensão  0,5 (por 

semestre) 

3,0   

Participação em projetos de pesquisa 0,5 (por 

semestre) 

3,0   

Organização de eventos acadêmicos 0,5 2,0   

Outros     

NOTA (0 a 10)     

 

 

 

 



GRUPO 3 - HISTÓRICO PROFISSIONAL: experiência profissional, participação social e 

experiências em territórios em vulnerabilidade social (PESO 4) 

 

Itens  pontuação 

por item 

 

teto de 

pontos 

 

quantidade 

de itens 

 

pontos 

 

Experiência como trabalhador/a do 

SUS, SUAS 

1,0 (por 

semestre) 

5,0   

Participação como conselheiro/a de 

Saúde, SAN ou outros. Delegado/a 

em conferências  

0,5 (por 

semestre) 

3,0   

Atuação em associações, movimentos 

sociais, coletivos em territórios em 

situação de vulnerabilidade social 

0,5 (por 

semestre) 

2,0   

Outros     

NOTA (0 a 10)     

 

GRUPO 4 - PRODUÇÃO INTELECTUAL: produção científica, 

cultural, artística (peso 2) 

 

Itens  pontuação 

por item 

 

teto de 

pontos 

 

quantidade 

de itens 

 

pontos 

 

Livro autoral na área do concurso 2,0 4,0   

Livro didático/ Materiais educativos/ 

Materiais instrucionais/ produtos 

técnicos/ divulgação científica  

1,0 2,0   

Organização de coletânea  1,5  4,0    

Artigos em periódicos acadêmicos 

com temática na área do concurso  

1,0  

 

5,0   

Resenhas e verbetes  0,5  

 

1,0   

Trabalhos completos em anais de 

congressos  

0,3  3,0   

Textos em jornais de notícias / 

revistas  

0,5 

 

 1,0    

Outros     

NOTA (0 a 10)     

 



 

PONTUAÇÃO FINAL 

 nota (0 a 10)  peso  total 

GRUPO 1 - FORMAÇÃO 

ACADÊMICA 

 2  

GRUPO 2 - HISTÓRICO 

PROFISSIONAL: atividades docentes/ 

atividades de pesquisa, extensão ou 

divulgação dos estudos 

 2  

GRUPO 3 - HISTÓRICO 

PROFISSIONAL: experiência 

profissional, participação social e 

experiências em territórios em 

vulnerabilidade social 

 4  

GRUPO 4 - PRODUÇÃO 

INTELECTUAL (produção científica, 

cultural, artística) 

 

 2  

NOTA FINAL     

 

II. Cronograma de realização das etapas 

 

DATAS  ETAPAS  

15 de março de 2024 Comissão de Pertinência (homologação das inscrições) e divulgação das 

inscrições indeferidas (site e via e-mail aos candidatos) 

19 de março de 2024 Análise dos currículos dos candidatos. 

Divulgação dos candidatos aprovados na 1ª etapa (site e via e-mail aos 

candidatos) 

 

Sorteio público de 1 ponto para a Prova Escrita e 1 ponto para Prova 

Didática, não podendo haver repetição de pontos nas duas provas.  

 

30 minutos para consulta de material antes do início da realização da 

Prova Escrita  

 

Apresentação da questão e realização da Prova Escrita sem consulta 

 

Divulgação da listagem dos aprovados na Prova Escrita, com os horários 

de cada aula.  

20 de março de 2024 Início da Prova Didática – com duração mínima de 40 minutos e no 

máximo 50 minutos - por ordem de inscrição  

 

Divulgação do resultado (site e via e-mail aos candidatos) 

 



III. Modalidade do PSS  
 

Presencial  

 

IV. Programa de pontos a serem cobrados nas provas 

 

1. Sistema Único de Saúde 2. Política Nacional de Atenção Básica 

3.Determinantes sociais e atenção em saúde e nutrição nas situações de vulnerabilidade 

4. Panorama da insegurança alimentar e nutricional no Brasil 

5. Educação Alimentar e Nutricional: Princípios e práticas 

6. Educação Popular: pressupostos teóricos, metodológicos e pedagógicos e sua contribuição na 

formação da/o nutricionista 

 

V. Referências Bibliográficas  
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BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social. Marco de Referência de Educação Alimentar e 
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VI. Critério para cálculo da Média, para efeito de classificação no PSS 

 

Prova Escrita - Peso 1  

Prova Didática - Peso 2  

 

VII. Composição da Banca Examinadora 

 

Profa Rute Ramos da Silva Costa - IAN/CMM/ UFRJ 

Profa Ana Eliza Port Lourenço - IAN/CMM/ UFRJ 

Profa Márcia Regina Viana- IAN/CMM/ UFRJ 


